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4 — São aprovados em anexo ao presente despacho, do qual fazem
parte integrante, o modelo de título de licenciamento para as classes B,
B1 e C e de título de licenciamento para a classe D, que constituem
os anexos A e B, respectivamente.

5 — O presente despacho entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação.

4 de Dezembro de 2006. — O Director Nacional, Orlando Romano.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA 

POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 
DIRECÇÃO NACIONAL 

Título de Licenciamento para Exercício de Tiro em Propriedade Rústica 

Licença N.º ___/____ 

____________________________, Director Nacional da Polícia de Segurança 

Pública, nos termos das disposições conjugadas do n.º 1 do artigo 56.º e n.º 2 

do artigo 57.º da Lei n.º 5/2006 de 23 de Fevereiro, declara que concedeu a 

________________________________________________________________, 

titular do B.I. N.º ___________, emitido em _________________ residente em 

________________________________________________________________, 

proprietário do prédio rústico a que corresponde o artigo matricial 

N.º__________, da Freguesia de ______________________________________ 

sito a ___________________________________________________________ 

licença para a prática recreativa de tiro com arma de fogo das classes B, B1 e C,

pelo período de cinco anos, em virtude de se ter verificado que reúne as 

condições do Despacho n.º ____________________ 

Lisboa, _____/______/_______ 

O Director Nacional da PSP 

Orlando Romano 

ANEXO A

ANEXO B

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA 

POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 
DIRECÇÃO NACIONAL 

Título de Licenciamento para Exercício de Tiro em Propriedade Rústica 

Licença N.º ___/____ 

____________________________, Director Nacional da Polícia de Segurança 

Pública, nos termos das disposições conjugadas do n.º 1 do artigo 56.º e n.º 2 

do artigo 57.º da Lei n.º 5/2006 de 23 de Fevereiro, declara que concedeu a 

________________________________________________________________, 

titular do B.I. N.º ___________, emitido em _________________ residente em 

________________________________________________________________, 

proprietário do prédio rústico a que corresponde o artigo matricial 

N.º__________, da Freguesia de ______________________________________ 

sito a ___________________________________________________________ 

licença para a prática recreativa de tiro com arma de fogo da classe D, pelo 

período de cinco anos, em virtude de se ter verificado que reúne as condições do 

Despacho n.º ____________________ 

Lisboa, _____/______/_______ 

O Director Nacional da PSP 

Orlando Romano 

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho n.o 773/2007

A Lei n.o 34/98, de 18 de Julho, regulamentada pelo Decreto-
-Lei n.o 161/2001, de 22 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.o 170/2004,
de 16 de Julho, veio estabelecer um regime excepcional de apoio aos
ex-prisioneiros de guerra, nomeadamente a atribuição de uma pensão.

Assim, nos termos do disposto no artigo 15.o do Decreto-
-Lei n.o 161/2001, de 22 de Maio, conjugado com o artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 170/2004, de 16 de Julho, e concluída que está a
instrução dos processos pelo Ministério da Administração Interna
(Polícia de Segurança Pública), determina-se a concessão aos ex-pri-
sioneiros de guerra abaixo indicados da pensão a que se refere o
artigo 4.o do referido decreto-lei:

António Alves Simões de Matos.
Tobias Gaspar Fernandes.

A pensão é devida a partir do dia 1 do mês seguinte à data da
assinatura do presente despacho.

30 de Novembro de 2006. — Pelo Ministro de Estado e da Admi-
nistração Interna, José Manuel Santos de Magalhães, Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna. — O Ministro de Estado
e das Finanças, Fernando Teixeira dos Santos.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA DEFESA NACIONAL

Despacho n.o 774/2007

O Instituto de Estudos Superiores Militares (IESM), criado ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 161/2005, de 22 de Setembro, tem por
missão, entre outras, ministrar cursos de promoção, qualificação e
actualização que habilitem os oficiais das Forças Armadas e da Guarda
Nacional Republicana para o exercício de funções inerentes aos postos
de oficial superior.

O IESM, em estreita coordenação com o Comando-Geral da
Guarda Nacional Republicana, procedeu a uma revisão do plano de
estudos do curso de promoção a oficial superior, uma vez que este
se destina a oficiais provenientes de um universo de formação seme-
lhante — licenciatura pela Academia Militar.

Neste contexto, à semelhança do que se verifica nos cursos homó-
logos das Forças Armadas, pretende-se que o curso de promoção
a oficial superior/GNR, ministrado no IESM, passe a contar com
um oficial dos quadros da GNR, em exclusivo, nas funções de director
de curso.

Assim:
1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 161/2005,

de 22 de Setembro, sob proposta do comandante-geral da Guarda
Nacional Republicana, ouvido o conselho escolar do Instituto de Estu-
dos Superiores Militares, é nomeado o director do curso de promoção
a oficial superior da GNR o tenente-coronel INF/GNR NMat 1840016,
Carlos Alberto Pedrosa Vieira.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Novembro
de 2006.

28 de Dezembro de 2006. — O Ministro de Estado e da Admi-
nistração Interna, António Luís Santos Costa. — O Ministro da Defesa
Nacional, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado
do Tesouro e Finanças

Despacho n.o 775/2007

Determino, a seu pedido, a cessação de funções de consultoria
financeira, no meu Gabinete, da licenciada Joana Rodrigues de
Almeida Pimentel de Campos, para as quais foi nomeada pelo des-
pacho n.o 18 555/2005 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 164, de 26 de Agosto de 2005.

Ao cessar a sua colaboração a este Gabinete, louvo a Dr.a Joana
Rodrigues de Almeida Pimentel de Campos pela qualidade do tra-




